
 

 

 

 

 
01. José, advogado regularmente inscrito na OAB/RN, tem escritório próprio de advocacia em 

Mossoró, onde atua na área civilista e na do direito do consumidor. No ano de 2012, atuou 
excepcionalmente como advogado em quatro ações de indenização perante o TJ/CE. Em 2013, 
ajuizou quinze ações em face da mesma empresa perante o TRT, em Fortaleza-CE, e, em 2014, 
atuou como advogado constituído em mais de dez causas. Na situação hipotética apresentada, 
José, de acordo com o Regulamento Geral do Estatuto da OAB,  

 
a) cometeu infração disciplinar por ter exercido, em 2012, a advocacia fora de seu domicílio de 
inscrição.  
b) está obrigado, desde 2013, à inscrição suplementar na Seccional da OAB/CE.  
c) está dispensado de comunicar à OAB o exercício da advocacia perante o TRT.  
d) está impedido de requerer a inscrição suplementar na OAB/CE, dada a regular inscrição na 
OAB/RN. 
 

02. Marcos, advogado, inscrito, há longos anos, na OAB, após aprovação em Exame de Ordem, é 
surpreendido com a notícia de que a advogada Andreia, que atua no seu escritório em algumas 
causas, fora entrevistada por jornalista profissional, tendo afirmado ser usuária habitual de 
drogas. A entrevista foi divulgada amplamente. Após conversas reservadas entre os advogados, 
os termos da entrevista são confirmados, bem como o vício portado. Não há acordo quanto a 
eventual tratamento de saúde, afirmando a advogada Isabel que continuaria a praticar os atos 
referidos. Diante dessa narrativa, à luz da legislação aplicável aos advogados, é correto afirmar 
que  
 

a) não há penalidade prevista, uma vez que se trata de questão circunscrita à Saúde Pública.  
b) o advogado pode ser excluído dos quadros da OAB.  
c) a sanção disciplinar se aplica a eventual uso de drogas.  
d) no caso em tela, há sanção disciplinar aplicável. 
 

03. Carlos é eleito Senador da República e escolhido para compor a mesa do referido órgão 
legislativo. Como advogado regularmente inscrito nos quadros da OAB, pretende atuar em 
causa própria e realiza consulta nesse sentido à OAB. Quanto ao tema em foco, de acordo com 
as regras estatutárias, é correto afirmar que a atuação de Carlos 

 
a) é possível, pois a função exercida caracteriza mero impedimento.  
b) não é possível, sendo o caso de incompatibilidade mesmo em causa própria.  
c) em causa própria constitui uma exceção aplicável ao caso.  
d) poderá ocorrer, nessa situação, mediante autorização especial. 
 
04. Referentemente à cobrança de honorários advocatícios, assinale a opção correta.  

 
a) A ação de cobrança de honorários prescreve em cinco anos, sendo o prazo contado, 
necessariamente, a partir do vencimento do contrato, cuja juntada é imprescindível.  
b) O prazo prescricional da ação de cobrança de honorários depende do tipo de trabalho profissional 



 

 

contratado e é contado a partir do trânsito em julgado da decisão que os fixar.  
c) O advogado substabelecido com reserva de poderes pode cobrar honorários proporcionais ao 
trabalho realizado, sem a intervenção daquele que lhe conferiu o substabelecimento.  
d) A decisão judicial que arbitrar honorários e o contrato escrito que o estipular são títulos 
executivos e constituem crédito privilegiado na falência e na liquidação extrajudicial, entre outras 
situações. 
 
05. Tício, advogado com mais de dez anos de efetiva atividade, obtém a indicação da OAB para 

concorrer pelo quinto constitucional à vaga reservada no âmbito de Tribunal de Justiça do Rio 
Grande do Norte. No curso do processo também obtém a indicação do Tribunal e vem a ser 
nomeado pelo Governador do Estado, ingressando nos quadros do Poder Judiciário. Diante 
disso, à luz das normas estatutárias ocorrerá: 

 
a) o cancelamento da inscrição como advogado.  
b) a suspensão até que cesse a incompatibilidade.  
c) o licenciamento do profissional.  
d) a passagem para a reserva do quadro de advogados. 
 
06. Assinale a opção correta acerca da situação do advogado como empregado, de acordo com as 

disposições do Estatuto da Advocacia e da OAB.  
 
a) O advogado empregado não está obrigado à prestação de serviços profissionais de interesse 
pessoal, fora da relação de emprego.  
b) Nas causas em que for parte empregador de direito privado, os honorários de sucumbência serão 
devidos a ele, empregador, e não, aos advogados empregados.  
c) Considera-se jornada de trabalho o período em que o advogado esteja à disposição do 
empregador, aguardando ou executando ordens no âmbito do escritório, não sendo consideradas as 
horas trabalhadas em atividades externas.  
d) A relação de emprego, no que se refere ao advogado, não retira a isenção técnica inerente à 
advocacia, mas reduz a independência profissional, visto que o advogado deve atuar de acordo com 
as orientações de seus superiores hierárquicos. 
 
07. Em obediência ao que dispõe o Estatuto da Advocacia e da OAB, o advogado que, por motivos 

pessoais, não mais deseje continuar patrocinando determinada causa deve  
 
a) renunciar ao mandato e continuar representando seu cliente por trinta dias, salvo se este 
constituir novo advogado antes do término do prazo.  
b) fazer um substabelecimento sem reservas de poderes para outro advogado e depois comunicar o 
fato ao cliente.  
c) comunicar ao cliente a renúncia ao mandato e funcionar no processo nos dez dias subsequentes, 
caso outro advogado não se habilite antes.  
d) comunicar ao cliente a desistência do mandato e indicar outro advogado para a causa, o qual deve 
ser, obrigatoriamente, contratado pelo cliente. 
 
08. Renato, advogado em início de carreira, é contactado para defender os interesses de Ana Clara 

que está detida em cadeia pública. Dirige-se ao local onde sua cliente está retida e busca 
informações sobre sua situação, recebendo como resposta do servidor público que estava de 
plantão que os autos do inquérito estariam conclusos com a autoridade policial e, por isso, 
indisponíveis para consulta e que deveria o advogado retornar quando a autoridade tivesse 
liberado os autos para realização de diligências. À luz das normas aplicáveis,  

 
a) o advogado, diante do seu dever de urbanidade, deve aguardar os atos cabíveis da autoridade 
policial.  
b) o acesso aos autos, no caso, depende de procuração e de prévia autorização da autoridade 



 

 

policial.  
c) no caso de réu preso, somente com autorização do juiz pode o advogado acessar os autos do 
inquérito policial.  
d) o acesso aos autos de inquérito policial é direito do advogado, mesmo sem procuração ou 
conclusos à autoridade policial. 
 
09. Caio, Tício e Mévio, bacharéis em Direito recém-formados e colegas de bancos universitários, 

comprometem-se a empreender a atividade advocatícia de forma conjunta logo após a 
aprovação no Exame de Ordem. Para gáudio dos bacharéis, todos são aprovados no certame e 
obtém sua inscrição no Quadro de Advogados da OAB. Assim, alugam sala compatível em local 
próximo ao prédio do Fórum do município onde pretendem exercer sua nobre função. De início, 
as causas são individuais, por indicação de amigos e parentes. Logo, no entanto, diante do 
sucesso profissional alcançado, são contactados por sociedades empresárias ansiosas pela 
prestação de serviços profissionais advocatícios de qualidade. Uma exigência, no entanto, é 
realizada: a prestação deve ocorrer por meio de sociedade de advogados. No concernente ao 
tema, à luz das normas aplicáveis  

 
a) a sociedade de advogados é de natureza empresarial.  
b) os advogados sócios da sociedade de advogados respondem limitadamente por danos causados 
aos clientes.  
c) o registro da sociedade de advogados é realizado no Conselho Seccional da OAB onde a mesma 
mantiver sede.  
d) não é possível associação com advogados, sem vínculo de emprego, para participação nos 
resultados. 
 
10. Camila é sócia de determinada sociedade de advogados com sede em Natal e filial em João 

Pessoa. Foi convidada a integrar, cumulativamente e também como sócia, os quadros de outra 
sociedade de advogados, esta com sede em João Pessoa e sem filiais. Aceitou o convite e 
rapidamente providenciou sua inscrição suplementar na OAB/PB, tendo em vista que passaria a 
exercer habitualmente a profissão nesse estado. 

 
a) Camilla agiu corretamente, pois, considerando-se que passaria a atuar em mais do que cinco 
causas por ano em João Pessoa, era necessário que promovesse sua inscrição suplementar nesse 
estado.  
b) Camilla não agiu corretamente, pois é vedado ao advogado integrar mais de uma sociedade de 
advogados com sede ou filial na mesma área territorial do respectivo Conselho Seccional.  
c) Camilla não agiu corretamente, pois é vedado ao advogado integrar mais de uma sociedade de 
advogados dentro do território nacional.  
d) Camilla agiu corretamente e sequer era necessário que promovesse sua inscrição suplementar, 
pois passaria a exercer a profissão em João Pessoa na qualidade de sócia e não de advogada 
empregada da sociedade em questão. 

11. Joana, com dezesseis anos de idade, órfã de mãe, pegou, sem o conhecimento do pai, com o 
qual vive e sob cuja autoridade se encontra, as chaves do veículo de propriedade dele e saiu 
dirigindo pela cidade. Em determinado trecho, para não atropelar uma criança, que 
indevidamente caminhava pela pista, Joana desviou o veículo e atingiu o automóvel de Pedro, 
que estava parado em um estacionamento. Desesperada, tentando fugir do local, atingiu o 
veículo de Paulo. Considerando a situação hipotética apresentada e as regras acerca da 
responsabilidade civil, assinale a opção correta.  

a)  A responsabilidade do pai de Joana pelo ato praticado pela filha incapaz é objetiva, sendo 
desnecessária a comprovação da culpa de Joana para que ele seja responsabilizado.  
b)  Por ter agido em estado de necessidade ao desviar o veículo para não atingir a criança que 
caminhava pela pista Joana não tem o dever de indenizar Pedro, nem o teria se fosse maior e capaz.  



 

 

c)  Caso Paulo tome conhecimento de que o pai de Joana não dispõe de meios suficientes para 
reparar os danos causados pela filha e de que a menor seja proprietária de vasto patrimônio deixado 
por herança pela genitora, Joana, mesmo sendo menor relativamente incapaz, poderá responder 
pelos prejuízos causados a Paulo.  
d)  Se Joana fosse órfã de pai e mãe, somente se demonstrada culpa da parte do tutor nomeado, 
este responderia civilmente pelos atos praticados pela menor. 
 
12. No que se refere ao direito das obrigações, assinale a opção correta.  

a) Nas obrigações alternativas, se o título deferir a opção a terceiro e este não quiser, ou não 
puder exercê-la, a escolha passará automaticamente ao devedor.  

b) A obrigação de dar coisa certa compreende apenas os acessórios dela expressamente 
mencionados.  

c) Na obrigação de dar coisa incerta, indicada ao menos pelo gênero e pela quantidade, a escolha 
cabe ao credor, se o contrário não resultar do título da obrigação, não podendo ele escolher a 
melhor nem sendo obrigado a receber a pior.  

d) E  Nas obrigações não divisíveis, havendo pluralidade de credores, poderá cada um deles exigir a 
dívida inteira; o devedor ou devedores se desobrigarão pagando a todos conjuntamente ou a 
um, dando este caução de ratificação dos outros credores.  

13. Gisele, quinze anos de idade, modelo e atriz de sucesso, com ótima condição econômica, após 
se aborrecer com o vizinho de seu pai, pegou um paralelepípedo e quebrou o vidro do parabrisa 
dianteiro de um veículo AUDI ano 2016, que se encontrava estacionado em frente a sua 
residência. Considerando que Gisele reside com seu pai, que é separado judicialmente de sua 
mãe, e que nenhum dos dois genitores dispõe de meios para ressarcir os danos causados, é 
correto afirmar que:  

(A) Gisele deverá ser responsabilizada civilmente pelos danos causados;  
(B) a responsabilidade civil será exclusivamente do pai de Gisele;  
(C) a responsabilidade civil será exclusivamente da mãe de Gisele;  
(D) a responsabilidade civil será dos pais de Gisele;  
 
14. Felícia, dezenove anos de idade, após ter sido criada por sua tia Deise desde que tinha quatro 

anos de idade, foi adotada por ela em procedimento ao qual os pais biológicos não anuíram. É 
correto afirmar que a adoção em questão é ato:  

(A) inexistente, já que é imprescindível, na hipótese, a concordância dos pais biológicos;   
(B) nulo, já que é imprescindível, na hipótese, a concordância dos pais biológicos;  
(C) nulo, já que é imprescindível, na hipótese, ao menos a concordância da mãe biológica;  
(D) válido, já que não há exigência legal quanto à concordância dos pais biológicos para o ato em 
questão;  
 
15. Durante anos Berenice manteve limpo o terreno situado ao lado de sua residência, contratando 

periodicamente os serviços de Amarildo, para roçar e retirar o mato, evitando, assim, a presença 
de animais e a utilização do local para atividades indesejadas, como a presença de drogados ou 
de casais para encontros íntimos. O terreno pertence a Mirela, que está residindo na Alemanha.  
Sempre que Berenice percebia que o mato estava alto e que pessoas estavam utilizando o 
terreno para os fins mencionados, solicitava a Amarildo, no dia seguinte, que limpasse o terreno 
e cortasse o mato.  É correto afirmar que Berenice:  

(A) é possuidora do terreno, podendo inclusive usucapir o imóvel;  
(B) é possuidora direta do terreno, não podendo usucapir, por falta de ânimo de dono;  
(C) é a proprietária do terreno;  
(D) tem no máximo a detenção eventual do terreno, não podendo ser considerada possuidora. 



 

 

16. Arlindo locou uma máquina de cortar grama para seu vizinho por seis meses. Acontece que 
desde o primeiro mês, seu vizinho se recusou a pagar o valor do aluguel, o que motivou Arlindo 
a extinguir o contrato. Essa modalidade de extinção contratual se denomina:  

a) resilição.  
b) rescisão.  
c) revogação.  
d) distrato.  
 
17. Patrícia trabalha na residência de Sérgio e Cláudia há sete anos, realizando serviços domésticos 

e cuidando das crianças. Quando acompanhava o casal e seus filhos em uma viagem para 
Fortaleza, o avião sofreu uma pane que ocasionou um incêndio e a posterior queda da 
aeronave. Apesar de intensa busca, poucos corpos foram encontrados e nenhum sobrevivente. 
O corpo de Patrícia nunca foi encontrado. Trata-se de uma hipótese de:  

(A) extinção da pessoa física pela ausência. 
(B) declaração de ausência para fins de sucessão provisória.  
(C) morte presumida. 
(D) morte real. 
 
18. Cláudio faleceu, deixando cinco filhos como herdeiros, sendo que dois eram menores 

impúberes. Valéria, sua filha mais velha, requereu a abertura do inventário dentro do prazo 
legal, sendo- lhe deferida a inventariança. Acontece que Patrícia, sua irmã, desconfia que Valéria 
esteja omitindo alguns bens móveis que fazem parte do acervo hereditário. É correto afirmar 
que Patrícia:  

a) deve arguir a sonegação assim que tomar conhecimento do inventário.  
b) não pode arguir a sonegação em face da inventariante.  
c)  somente pode arguir a sonegação depois de encerrada a fase de descrição dos bens.  
d)  somente pode arguir a sonegação depois de proferida a sentença de partilha.  
 

19. Em sua clássica obra “Acesso à Justiça”, Mauro Cappelletti e Bryant Garth identificaram os 
obstáculos a serem transpostos para assegurar o direito ao acesso efetivo à justiça e 
propuseram soluções práticas para os problemas relacionados a esse acesso, denominando-as 
de “ondas”. Nesse contexto, a alternativa que caracteriza uma das ondas de acesso à justiça é:  

(A) criação de escolas de formação de magistrados;  
(B) representação dos interesses difusos;  
(C) redução dos procedimentos especiais;  
(D) reforço da neutralidade judicial;  
 

20. Em decorrência de um tumulto generalizado ocorrido em uma festa, Ricardo, menor de quinze 
anos, foi vítima de violento soco, tendo sofrido fraturas na face. Supondo que o golpe havia 
partido de Cláudio, pai de um amigo seu, a vítima, representada por seu pai, ajuizou em face 
dele demanda em que pleiteava a sua condenação ao pagamento de verbas reparatórias de 
danos morais. Citado, Cláudio, no prazo legal, ofereceu a sua peça contestatória, alegando que 
não fora o autor do golpe que lesionara Ricardo, mas sim Bruno, que o acompanhava na festa. 
Encerrada a fase instrutória, a alegação defensiva de Cláudio restou comprovada. Nesse cenário, 
deve o órgão ministerial dotado de atribuição para intervir no feito opinar no sentido de que 
seja:  

(A) o processo extinto sem resolução do mérito, em razão da ilegitimidade passiva ad causam;  
(B) o processo extinto com resolução do mérito, julgando-se improcedente o pedido;  
(C) o processo extinto com resolução do mérito, julgando-se procedente o pedido, já que o Parquet 
não pode se manifestar contrariamente aos interesses da parte incapaz;  



 

 

(D) o processo extinto sem resolução do mérito, em razão da ausência de interesse de agir;  
 
21. Decretada por sentença, pelo juiz da infância e da juventude, a destituição do poder familiar em 

desfavor do genitor de uma criança, pretende ele recorrer dessa decisão. Nessa hipótese, o 
recurso cabível é:  

(A) a apelação, interponível no prazo de dez dias, desprovida de efeito suspensivo;  
(B) a apelação, interponível no prazo de dez dias, dotada de efeitos devolutivo e suspensivo;  
(C) a apelação, interponível no prazo de quinze dias, desprovida de efeito suspensivo;  
(D) a apelação, interponível no prazo de quinze dias, dotada de efeitos devolutivo e suspensivo;  
 
22. De acordo com a disciplina processual vigente, a hipótese que NÃO dá azo à suspensão do feito 

é:  
(A) o requerimento, formulado na petição inicial, de desconsideração da personalidade jurídica;  
(B) a perda da capacidade processual de qualquer das partes;  
(C) o vínculo de prejudicialidade externa;  
(D) a convenção das partes;  
 
23. Em razão de grave enfermidade, consumidor de plano de saúde ajuizou demanda em que 

pleiteava a condenação da operadora prestadora do serviço a lhe custear um tratamento 
específico, indicado por seu médico, e que a empresa alegava não estar previsto no contrato. 
Sem prejuízo da tutela jurisdicional definitiva, abarcando a condenação da ré a cumprir a 
obrigação contratual e a pagar verbas reparatórias de danos morais, o autor requereu, em sua 
inicial, a concessão de tutela provisória, consubstanciada na determinação judicial, inaudita 
altera parte, para que a empresa viabilizasse de imediato o tratamento pretendido, o que foi 
deferido. Quanto a essa providência provisória, pode-se afirmar que a sua natureza é de tutela:  

(A) de urgência cautelar;  
(B) de urgência satisfativa;  
(C) da evidência cautelar;  
(D) da evidência sancionatória;  

24. O juiz está autorizado a, de ofício,  

a) determinar as provas necessárias à instrução do processo, em substituição às partes, desde que 
essas não o façam.  
b) determinar a citação de quem ele entenda que deva integrar a relação processual como réu.  
c) declarar a prescrição, salvo a que se refere a créditos da fazenda pública.  
d) corrigir erro material na sentença que submeteu ao reexame necessário por ser incabível, na 
hipótese, recurso de ofício.  

 
25. Proposta demanda em face do RIOPREVIDÊNCIA, alegou a parte autora ter sido companheira de 

um servidor público, já falecido, para pleitear a condenação da autarquia previdenciária 
fluminense a conceder a pensão por morte que entende lhe ser devida. Citada, a autarquia 
apresentou, no prazo legal, a sua contestação, negando o vínculo que a autora afirmara ter 
mantido com o servidor, pugnando pela improcedência do pedido. Encerrada a fase instrutória, 
com ampla produção de provas, o juiz da causa concluiu, de forma expressa, pela configuração 
da entidade familiar alegada na inicial, condenando a ré a conceder o benefício previdenciário. 
Encaminhados os autos ao órgão ad quem, por força da interposição de recurso de apelação e 
do duplo grau de jurisdição obrigatório, a Câmara Cível confirmou a sentença, advindo, na 
sequência, o seu trânsito em julgado. No que tange à coisa julgada material formada, de 
conformidade com a legislação vigente, é correto afirmar que:  

(A) os seus limites objetivos alcançam o julgamento da pretensão condenatória e, também, o 
reconhecimento da existência do vínculo familiar;  



 

 

(B) os seus limites objetivos alcançam apenas o julgamento da pretensão condenatória, mas não o 
reconhecimento da existência do vínculo familiar, já que não foi proposta ação declaratória 
incidental em relação à questão prejudicial, que, assim, só pôde ser apreciada incidenter tantum;  
(C) os seus limites objetivos alcançam apenas o julgamento da pretensão condenatória, mas não o 
reconhecimento da existência do vínculo familiar, já que o órgão julgador não tinha competência 
ratione materiae para resolver a questão prejudicial como principal;  
(D) os seus limites subjetivos alcançam ambas as partes do processo e, também, o Estado do Rio de 
Janeiro e os parentes do servidor falecido;  

26. Um servidor, vinculado à administração pública unicamente por cargo em comissão, cometeu 
infração administrativa e, após regular processo administrativo disciplinar, a autoridade 
julgadora, concordando com o relatório final da comissão processante, entendeu que a falta se 
enquadrava nas hipóteses de suspensão. Nesse caso, nos termos da Lei n°. 8.112/1990, a 
penalidade a ser aplicada ao servidor será  

a)  a exoneração de ofício.  
b)  a destituição do cargo em comissão.  
c)  a demissão.  
d)  o desligamento.  
 
27. Um agente público, ocupante exclusivamente de cargo em comissão, foi preso em flagrante em 

uma operação da Polícia Federal por desvio de verba pública. Considerando essa situação 
hipotética, assinale a opção correta nos termos da Lei de Improbidade Administrativa e da Lei 
n°. 8.112/1990.  

a) O ajuizamento da ação de improbidade, ante as repercussões sancionatórias na esfera 
administrativa, obstará a instauração de processo administrativo disciplinar.  
b) Ocorrendo o ajuizamento de ação penal, a ação de improbidade administrativa e o processo 
administrativo disciplinar ficarão suspensos até o trânsito em julgado do processo na esfera criminal.  
c) Por não possuir vínculo efetivo com a administração, o servidor não estará sujeito às sanções 
decorrentes do ato de improbidade administrativa, que só são aplicadas aos servidores públicos que 
possuam cargo efetivo.  
d) Não haverá a possibilidade de acordo ou transação em sede de ação de improbidade 
administrativa, mesmo que o referido agente público realize o ressarcimento ao erário antes da 
sentença.  
 
28. Com o escopo de promover melhoria no sistema de mobilidade urbana, o Estado do Rio de 

Janeiro resolveu ampliar determinada estrada que comportará significativo aumento no tráfego 
de veículos em razão dos jogos olímpicos. Durante as obras de reforma e ampliação da via 
expressa, foi necessária a utilização temporária de terrenos particulares contíguos à estrada, 
para a alocação transitória de máquinas de asfalto, equipamentos de serviço e pequenas 
barracas de operários. Para viabilizar tal utilização dos imóveis privados, o Governo do Estado, 
ao intervir na propriedade, se valeu do instituto da:  

(A) servidão administrativa, que acarreta a prévia indenização ao particular, cujo valor pode ser 
arbitrado pela via administrativa caso haja acordo, ou judicialmente;  
(B) ocupação temporária, que enseja indenização ao particular se o uso pelo poder público acarretar 
comprovado prejuízo ao proprietário;  
(C) requisição administrativa, que, independentemente de risco iminente, enseja ao particular 
indenização na proporção da diminuição do uso de sua propriedade;   
(D) desapropriação temporária, que acarreta a prévia indenização ao particular, cujo valor pode ser 
arbitrado pela via administrativa caso haja acordo, ou judicialmente;  

 
29. Leandro, Prefeito Municipal, confeccionou e distribuiu pela cidade, utilizando verba pública, 

vinte mil panfletos intitulados “boletim informativo”, contendo sua imagem em diversas  



 

 

fotografias de inauguração de obras públicas com os seguintes dizeres: “O Prefeito Leandro 
continua cuidando de seu povo e construindo postos de saúde e escolas municipais para sua 
família! Com o seu apoio, darei continuidade às minhas ações beneficentes no próximo 
mandato!!!”. No caso em tela, Leandro:  

(A) não cometeu ato de improbidade administrativa, porque, na qualidade de agente político, não se 
sujeita ao regime da lei de improbidade, respondendo apenas por crime de responsabilidade;    

(B) não cometeu ato de improbidade administrativa, porque a legislação permite que seja feita 
publicidade de caráter institucional, para dar ciência à população das ações sociais do Município;  

(C) não cometeu ato de improbidade administrativa, porque não houve dano ao erário, já que a 
publicação veiculou obras públicas que efetivamente existiram, mas cometeu ilícito de natureza 
eleitoral por propaganda antecipada;   

(D) cometeu ato de improbidade administrativa, porque a publicidade não teve caráter educativo, 
informativo ou de orientação social, e sim de promoção pessoal, com ofensa aos princípios da 
moralidade e impessoalidade;  

30. O contrato de concessão de serviço público pode ser extinto em razão do descumprimento das 
obrigações assumidas pela concessionária. Tal forma de extinção, prevista no ordenamento 
jurídico, denomina-se: 

a)reversão. 
b) caducidade.  
c) encampação.  
d)rescisão. 
 

31. O poder público estadual resolveu realizar obras necessárias para reforma e manutenção de 
uma rodovia. Para tal, fez-se necessária a utilização transitória de alguns imóveis privados 
contíguos à via pública, como meio à execução das obras, especialmente para serem alocadas as 
máquinas, equipamentos e barracões de operários. Todos os proprietários dos terrenos a serem 
utilizados concordaram com a providência, exceto o Senhor Antônio, que alegou que a 
Constituição da República lhe assegura o direito de propriedade. Ao buscar orientação jurídica, 
Antônio foi informado de que a propriedade deve atender à sua função social e, por força da 
prevalência do interesse público sobre o privado, a utilização de seu imóvel pelo Estado é 
obrigatória, inclusive com indenização ao final, no caso de comprovado prejuízo. A modalidade 
de intervenção do Estado na propriedade no caso em tela é chamada de:  

(A)poder de polícia. 
(B) servidão administrativa. 
(C) requisição temporária. 
(D) ocupação temporária. 
 
32. Durante muitos anos, dezenas de famílias viveram exercendo atividade de catadores de material 

reciclável em antigo vazadouro de lixo municipal, chamado pela população de “lixão”. Com a 
atual política nacional de resíduos sólidos, o vazadouro de lixo teve suas atividades encerradas e 
recebeu a devida remediação ambiental. Em seu lugar, o Município licenciou novo aterro 
sanitário, ecológica e ambientalmente equilibrado. As famílias que até então realizavam as 
atividades de catadores de material reciclado ficaram inicialmente sem trabalho, mas 
conseguiram formalizar uma cooperativa, formada exclusivamente por pessoas físicas de baixa 
renda, reconhecidas pelo poder público como catadores de materiais recicláveis. Atualmente, o 
Município pretende contratar tal cooperativa para coleta, processamento e comercialização de 
resíduos sólidos urbanos recicláveis ou reutilizáveis, em áreas com sistema de coleta seletiva de 



 

 

lixo, com o uso de equipamentos compatíveis com as normas técnicas, ambientais e de saúde 
pública. Esse contrato terá prazo de um ano, com valor total de quinhentos mil reais (compatível 
com o preço de mercado, diante das peculiaridades locais, tal como população e extensão do 
Município). Nesse caso, a respeito da necessidade e/ou modalidade de licitação, é correto 
afirmar que:  

a)  é cabível a inexigibilidade de licitação, desde que preenchidos os requisitos legais.  
b)  é cabível a dispensa de licitação, desde que preenchidos os requisitos legais.  
c)  não é possível a inexigibilidade ou a dispensa de licitação, devendo ocorrer a licitação na 
modalidade adequada para a natureza e valor do contrato, qual seja, convite.  
d)  não é possível a inexigibilidade ou dispensa de licitação, devendo ocorrer a licitação na 
modalidade adequada para a natureza e valor do contrato, qual seja, tomada de preços.  
 
33. A natureza dos tratados internacionais de direitos humanos sempre geraram debates na 

doutrina e na jurisprudência. A controvérsia, entretanto, foi reduzida após a aprovação da 
Emenda Constitucional n° 45/2004, que inseriu o § 3° do Art. 5° na Constituição da República. 
Sobre o tema, é correto afirmar que:  

a)  os tratados internacionais de direitos humanos possuem hierarquia de lei ordinária.  
b)  os tratados internacionais de direitos humanos aprovados antes da Emenda Constitucional n° 
45/2004 possuem hierarquia de lei ordinária.  
c)  os tratados internacionais de direitos humanos aprovados de acordo com o procedimento 
previsto no Art. 5, § 3° da Constituição Federal de 1988 têm status de emenda constitucional.  
d)  os tratados internacionais de direitos humanos aprovados de acordo com o procedimento 
previsto no Art. 5, § 3° da Constituição Federal de 1988 possuem status supralegal e 
infraconstitucional. 
 
34. O Presidente da República dispõe, mediante decreto, acerca da criação de um novo tipo penal. 

Sobre o tema, é INCORRETO afirmar que:  

a)  o Chefe do Poder Executivo Federal está impedido pela  Constituição de criar um novo tipo penal 
mediante decreto.  
b)  o Congresso Nacional pode sustar esse ato normativo por meio de um decreto legislativo.  
c)  os decretos legislativos dispensam sanção presidencial.  
d)  o Presidente da República pode criar um novo tipo penal apenas mediante a edição de medida 
provisória. 
 
35. O Ministério Público de determinado Estado, com observância das regras de competência 

estabelecidas na Constituição Estadual, impetrou mandado de segurança, perante o Tribunal de 
Justiça local, contra ato de certa autoridade estadual. Considerando que o mandado de 
segurança foi denegado, bem como que não foi acolhida a interpretação, defendida na petição 
inicial, da Constituição da República e da legislação federal, a instituição deve interpor:  

(A) recurso extraordinário endereçado ao Supremo Tribunal Federal;  

(B) recurso ordinário endereçado ao Superior Tribunal de Justiça;  

(C) recurso especial endereçado ao Superior Tribunal de Justiça;  

(D) recurso ordinário endereçado ao Supremo Tribunal Federal;  

36. A Emenda Constitucional n°. 45, de 2004, incluiu no texto constitucional o Art. 103-A, que 
dispõe sobre a chamada súmula vinculante. O Supremo Tribunal Federal editou a súmula 



 

 

vinculante no 13, que tem a seguinte redação: “A nomeação de cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, da autoridade 
nomeante ou de servidor da mesma pessoa jurídica investido em cargo de direção, chefia ou 
assessoramento, para o exercício de cargo em comissão ou de confiança ou, ainda, de função 
gratificada na administração pública direta e indireta em qualquer dos poderes da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, compreendido o ajuste mediante designações 
recíprocas, viola a Constituição Federal”. Maurício, Prefeito de um Município fluminense, 
nomeou seu irmão para exercer cargo em comissão de assessor parlamentar junto a seu 
gabinete. No caso em tela, esgotada a via administrativa, o legitimado deve propor  

a) reclamação diretamente no Supremo Tribunal Federal.  
b) reclamação diretamente no Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro.  
c) reclamação perante o juízo de primeira instância.  
d) a ação cabível junto ao Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro e, apenas se a súmula vinculante 

não for acatada pelo tribunal, interpor reclamação no STF contra o acórdão. 

37. O Supremo Tribunal Federal declarou a inconstitucionalidade da Lei n. 1.234, do Estado “X”, que 
estabelecia reserva de vagas para as mulheres nas universidades estaduais, por entender 
configurada a ofensa ao princípio constitucional da isonomia. Se outro Estado da Federação 
editar lei de idêntico teor e o Supremo Tribunal Federal admitir o cabimento da Reclamação 
contra a nova lei, reconhecendo atentado à autoridade da sua decisão, estará adotando a teoria  

a)  da inconstitucionalidade por arrastamento.  
b)  da inconstitucionalidade superveniente.  
c)  da eficácia transcendente dos motivos determinantes.  
d)  da inconstitucionalidade progressiva. 
 
38. O Presidente da República, durante entrevista coletiva, agrediu, com socos e pontapés, um 

jornalista que fez uma pergunta relativa à ocorrência de desvio de recursos em obras públicas 
federais, conduta atribuída a um dos Ministros de Estado, filiado ao mesmo partido político do 
Presidente. Nesse caso,  

a)  será necessário aguardar o final do mandato presidencial para dar início à persecução penal.  
b)  o Presidente da República somente poderá ser submetido a julgamento após autorização do 
Senado Federal.  
c)  o Supremo Tribunal Federal é o órgão competente para proceder ao julgamento do Presidente.  
d)  a agressão ao jornalista configura crime de responsabilidade do Presidente da República.  
  
39. Uma das promessas de campanha do Presidente da República era a de racionalizar a máquina 

administrativa. A fim de atingir esse objetivo, o Presidente editou, no mesmo dia, dois decretos: 
pelo primeiro, atribuiu a um Ministério, já existente, uma nova função, sem previsão de 
aumento de despesa; pelo segundo, criou um novo Ministério, para coordenar a atuação dos 
demais. Em relação à situação apresentada, assinale a afirmativa correta.  

a)  O primeiro decreto é constitucional e o segundo, inconstitucional, pois a criação de Ministério é 
matéria submetida à reserva de lei.  
b)  Os dois decretos são constitucionais, pois compete ao Presidente da República dispor sobre a 
organização e o funcionamento da Administração Pública federal.  
c)  Os dois decretos são inconstitucionais, pois não subsiste, em nosso ordenamento, hipótese de 
decreto autônomo, que inove na ordem jurídica, cabendo a tal diploma apenas a regulamentação da 
lei.  
d)  O primeiro decreto é inconstitucional, por exorbitar do poder regulamentar, e o segundo, 
constitucional.  
 



 

 

40. Considerando as disposições constitucionais sobre nacionalidade e cidadania, assinale a opção 
correta.  

a) É assegurado ao estrangeiro com residência permanente no Brasil o direito de voto nas eleições 
municipais, desde que casado com pessoa de nacionalidade brasileira.  
b)  Espanhol naturalizado brasileiro pode ser titular de qualquer ministério, mas não pode eleger-se 
presidente ou vice-presidente da República.  
c)  Italiano naturalizado brasileiro pode ser presidente do Senado Federal.  
d)  Alemão naturalizado brasileiro pode ser deputado federal, mas não presidente da Câmara dos 
Deputados. 
 

41. No Direito Penal brasileiro, prevalece no âmbito doutrinário e jurisprudencial a adoção da teoria 
tripartida do fato criminoso, ou seja, crime é a conduta típica, ilícita e culpável. Nem toda 
conduta típica será ilícita, tendo em vista que existem causas de exclusão da ilicitude. As 
alternativas a seguir apresentam causas que excluem a ilicitude, de acordo com o Código Penal, 
à exceção de uma. Assinale‐a.  

a)  Legítima Defesa.  
b)  Obediência hierárquica.  
c)  Estrito cumprimento de dever legal.  
d)  Exercício regular de direito.  
 
42. José, funcionário público, no dia 10.10.2008, apropriou‐se de dinheiro recebido de terceiro por 

erro, no exercício do cargo. Tendo em vista que contava com 19 anos completos, foi instaurado 
inquérito policial para apurar a ocorrência da infração. A investigação foi recebida pelo membro 
do Ministério Público em 11.10.2012, onde ficou constatado que há indícios de autoria e 
materialidade na prática do crime de peculato mediante erro de outrem, que tem prevista a 
pena de reclusão de 1 a 4 anos e multa.  Com relação à situação acima, é correto afirmar que: 

a) o parquet deve oferecer denúncia pela prática do crime de peculato mediante erro de outrem, 
indicando obrigatoriamente todas as atenuantes e agravantes que entenda presente na hipótese 
fática.  
b) o parquet deve requerer ao juiz a extinção da punibilidade pela prescrição pela pena ideal, tendo 
em vista que, sendo o réu primário, provavelmente haverá prescrição com base na pena 
posteriormente aplicada.  
c) o parquet deve requerer ao juiz o arquivamento com base na extinção da punibilidade pela 
prescrição da pretensão punitiva pela pena em abstrato.  
d) o parquet deve oferecer denúncia pela prática do crime de peculato mediante erro de outrem, 
sem necessidade de indicar todas as agravantes e atenuantes aplicáveis ao caso concreto. 
 
43. Diante das falhas do sistema penitenciário atual, o Direito Penal moderno vem buscando evitar 

o encarceramento, em especial através da previsão de medidas alternativas à pena privativa de 
liberdade. A esse respeito, assinale a afirmativa correta.  

a) São hipóteses de penas restritivas de direito a prestação pecuniária, perda de bens e valores, 
prestação de serviço à comunidade ou a entidades públicas, interdição temporária de 
direitos e limitação de fim de semana.  

b) Poderá a pena privativa de liberdade inferior a 4 anos ser substituída pela restritiva de 
direito se o réu for tecnicamente primário, mas não será admitida a substituição em 
nenhuma hipótese de réu reincidente.  

c) De acordo com o Código Penal, a pena privativa de liberdade inferior a 6 meses poderá ser 
substituída por apenas uma restritiva de direitos, inclusive prestação de serviços à 
comunidade.  



 

 

d) A pena restritiva de direito converte‐se em privativa de liberdade quando ocorrer o 
descumprimento injustificado da restrição imposta, não sendo deduzido o tempo de pena 
cumprido da restritiva de direitos.  

44. As ações penais podem ser classificadas como públicas incondicionadas, públicas condicionadas 
à representação ou à requisição do Ministro da Justiça ou ação penal privada. A respeito dessas 
modalidades, assinale a afirmativa correta.  

a) A representação feita pelo ofendido é retratável até o momento do recebimento da 
denúncia.  

b) Seja qual for o crime, quando praticado em detrimento do patrimônio ou interesse da União, 
Estado ou Município, a ação penal será pública.  

c) O direito de representação não possui uma forma predeterminada, podendo ser exercido 
mediante declaração pessoal do ofendido ou de procurador com poderes gerais, de maneira 
escrita ou oral, feita ao juiz, ao órgão do Ministério Público ou à autoridade policial.  

d) No caso de morte do ofendido, se a ação penal de natureza privada não for classificada como 
personalíssima, o direito de oferecer queixa ou prosseguir na ação passará ao cônjuge, 
companheiro, ascendentes e descendentes, mas não ao irmão.  

45. Durante inspeção de rotina em presídio, em julho de 2013, o Diretor da Unidade, quando de 
passagem por determinada ala, foi afrontado por um detento, que, atrás das grades, abaixou as 
calças, balançou sua genitália e afirmou que era daquilo que o Diretor precisava para ocupar o 
seu dia. Instaurado o devido procedimento administrativo disciplinar para apurar o 
cometimento de falta grave pelo condenado, com descrição precisa do fato e observância do 
contraditório e da ampla defesa, com assistência prestada por Defensor Público desde o início, 
concluiu-se pela sua ocorrência. Perante o Juízo das Execuções Penais, antes da homologação, o 
apenado foi novamente ouvido, acompanhado por Defensor Público. Como resultado do 
reconhecimento do cometimento de falta grave, enquadrada nos Arts. 50, VI, e 52 da Lei no 
7.210/1984, o juiz da execução penal poderá decretar  

a) a perda integral dos dias remidos, começando o novo período a partir da data da infração 
disciplinar.  
b) a perda parcial dos dias remidos, limitada ao patamar máximo de 1/3 a revogação do tempo a ser 
remido, recomeçando a contagem a partir da data da infração disciplinar.  
c) a perda parcial dos dias remidos, limitada ao patamar máximo de 2/3 a revogação do tempo a ser 
remido, recomeçando a contagem a partir da data da infração disciplinar.  
d) a perda integral dos dias remidos, sem alteração da contagem para a obtenção de outros 
benefícios. 
 
46. Quanto às regras e garantias relacionadas à pronúncia no procedimento dos crimes dolosos 

contra a vida (Tribunal do Júri), é correto afirmar que  

a)  a anulação da decisão de pronúncia não impede a validação  dos atos subsequentes, inclusive 
aqueles desenvolvidos no Tribunal do Júri.  
b)  a decisão de pronúncia, ao contrário da sentença, não põe  fim ao ofício jurisdicional do juízo de 
primeira instância. Assim, eventual omissão quanto à necessidade de manutenção da prisão do réu 
pode ser sanada posteriormente.  
c)  o defeito de fundamentação na decisão de pronúncia gera nulidade relativa, passível de anulação 
mediante a demonstração do efetivo prejuízo ao réu.  
d)  a decisão de pronúncia admite análise crítica e valorativa da prova de maneira aprofundada, sem 
que isso importe em usurpação da competência constitucional do Tribunal do Júri.  

47. No que tange à disciplina dos recursos no processo penal brasileiro, é correto afirmar que:  
 



 

 

a) a contradição sanável mediante embargos de declaração é a verificada entre os 
fundamentos do acórdão e a sua conclusão, não a que possa haver nas diversas motivações 
de votos convergentes.  

b) proclamação do resultado do julgamento permite a caracterização, por si só, da publicação 
da sentença, ainda que o magistrado não faça a leitura de seu conteúdo e determine a 
realização de uma audiência para essa finalidade.  

c) a manifestação do Promotor de Justiça, em alegações finais, pela absolvição do réu e, em seu 
parecer, pelo não conhecimento do recurso, altera o direito do assistente de acusação 
recorrer da sentença absolutória.  

d) a violação dos princípios do contraditório e da ampla defesa existe, quando, em julgamento 
de recurso de apelação do Ministério Público, o Tribunal aplica agravante não reconhecida 
pelo juiz de primeiro grau, mas cuja existência consta dos autos.  
 

48. Tradicionalmente, testemunha é definida como o sujeito, diverso das partes e estranho ao 
caso penal, que é chamado a juízo por iniciativa das partes (ou, excepcionalmente, por 
ordem direta do juiz), a fim de render, sob a forma oral, uma declaração que tenha por 
objeto a reconstrução histórica ou a representação narrada dos fatos relevantes para o 
julgamento, ocorridos anteriormente e por ele sentido ou percebido por meio dos seus 
próprios sentidos, de visu vel auditu (COMOGLIO, Luigi Paolo. Le prove civili. 3a ed. Torino: 
UTET, 2010, pp. 573-574). Sobre a prova testemunhal, é correto afirmar que:  
 

a) após a reforma de 2008, a falta de qualquer das testemunhas não será motivo para o 
adiamento da sessão do Tribunal do Júri, ainda que haja a cláusula de imprescindibilidade.  

b) o não comparecimento ou a não indicação de dia, hora e local para inquirição pela 
autoridade que goza de tal prerrogativa não acarreta a perda da prerrogativa, impondo-se a 
renovação do ato.  

c) diante do envolvimento com o fato apurado, os policiais que participaram das diligências ou 
da prisão em flagrante devem ser ouvidos como informantes, dispensado o compromisso 
legal.  

d) nos delitos materiais, de conduta e resultado, desde que desaparecidos os vestígios, a prova 
testemunhal pode suprir o auto de corpo de delito.  
 

49. Considerando os princípios constitucionais do processo penal e as disposições do CPP acerca da 
aplicação da lei processual penal, assinale a opção correta.  

a) Em razão do princípio da especialidade, a existência de lei especial que verse sobre determinado 
procedimento impede a aplicação do CPP, ainda que de forma subsidiária.  
b) Dado o princípio da territorialidade, o CPP é aplicado em todo território nacional, inclusive no que 
se refere aos processos da competência da justiça militar.  
c) O julgador poderá aplicar por analogia uma lei processual, para a solução de questão pendente no 
curso da ação penal.  
d) De acordo com o princípio da presunção de inocência, o juiz não deve receber denúncia quando 
houver, além da prova da materialidade do crime, apenas indícios de autoria.  

50. Acerca do inquérito policial, assinale a opção correta.  
 

a) Decretada a prisão preventiva no curso das investigações, o prazo para conclusão do inquérito 
policial será de dez dias, contados da data em que a autoridade policial tomar conhecimento do 
cumprimento da ordem.  

b) Para a garantia da preservação das provas produzidas nos crimes de exclusiva ação penal 
privada, os autos do inquérito policial devem ser remetidos ao juízo competente, onde, não 
havendo manifestação no prazo decadencial para queixa, devem ser arquivados, vedada, em 
qualquer caso, a sua entrega ao ofendido.  

c) Em se tratando de crime de ação pública condicionada, poderá ser instaurado o inquérito pela 



 

 

autoridade policial sem a representação do ofendido, que deverá ser feita até o oferecimento 
da denúncia.  

d) Durante o inquérito policial, é assegurado ao defensor amplo acesso aos elementos de prova 
que, já documentados em procedimento investigatório realizado por órgão com competência de 
polícia judiciária, digam respeito ao direito de defesa.  

51. Adriano, servente de obras, após receber panfletos de publicidade de uma operadora de 
telefonia móvel, com preços bem atraentes e prazo de garantia de um ano, adquiriu um 
aparelho celular pelo valor de duzentos reais. Ocorre que, onze meses depois, o aparelho 
apresentou um problema de fabricação que impedia a digitação das teclas com os números “7” 
e “9”. Ao procurar a referida loja, Adriano foi informado de que a garantia do seu aparelho era 
de apenas seis meses, conforme constava do termo de garantia anexo ao manual do usuário, 
entregue junto com o telefone, por ocasião da compra. Inconformado com a situação, Adriano 
procurou a Defensoria Pública. Nesse caso, verifica-se uma hipótese de  

a) fato do produto, não havendo, de qualquer forma, responsabilidade do comerciante. 
b) fato do produto, não havendo responsabilidade do comerciante em razão do decurso do 

prazo de garantia.  
c) vício do produto, havendo responsabilidade do comerciante, já que o prazo divulgado na 

publicidade deve prevalecer em relação ao prazo constante do termo de garantia.  
d) vício do produto, não havendo responsabilidade do comerciante em razão do decurso do 

prazo de garantia.  

52. Sérgio adquiriu, em uma grande loja, uma furadeira nova a ser utilizada principalmente para 
fixar suportes para quadros na parede de seu novo apartamento. Ocorre que quando da 
utilização da máquina, em decorrência de um defeito de fábrica, a broca se desprendeu e foi 
lançada violentamente pela janela, vindo a atingir o rosto de Vanildo, que seguia para seu 
trabalho e passava, naquele momento, pelo local, causando-lhe sérias lesões. Após ser 
prontamente socorrido por Sérgio e encaminhado para o serviço de emergência de um hospital 
próximo, Vanildo procurou a Defensoria Pública. É correto afirmar que na hipótese  

a) Vanildo não integra relação de consumo, já que a furadeira não foi adquirida por ele.  
b) Vanildo é consumidor por equiparação, podendo se valer das regras do Código de Defesa do 

Consumidor. 
c) Vanildo, mesmo não sendo consumidor, pode se valer das regras do Código de Defesa do 

Consumidor em virtude do princípio da harmonização dos interesses.  
d) Vanildo, mesmo não sendo consumidor, pode se valer das regras do Código de Defesa do 

Consumidor em virtude do princípio da vulnerabilidade.  

53. Daíra adquiriu um ar refrigerado por meio de contrato eletrônico, via internet. Utilizou o site de 
vendas da loja, imprimiu o boleto e pagou. O produto foi entregue em sua residência três dias 
depois, mas suas dimensões não permitiram a instalação que Daíra pretendia. É correto afirmar 
que Daíra:  

a) tem sete dias, a contar do recebimento do produto, para desistir do contrato.  
b) tem trinta dias, a contar da celebração do contrato, para desistir do contrato.  
c) tem noventa dias para desfazer o contrato em virtude do vício do produto.  
d) nada pode fazer em relação ao fornecedor quanto ao contrato já celebrado.  

54. Livia, 22 anos de idade, balconista de uma rede de supermercados, está grávida em seu terceiro 
mês de gestação. Considerando o Sistema de Proteção da Criança e do Adolescente instituído 
por meio da Constituição de 1988 e da legislação aplicável, especialmente o Estatuto da Criança 



 

 

e do Adolescente, a criança que ela está gestando deve ter os seus direitos fundamentais 
resguardados mediante a efetivação de políticas sociais públicas, desde:  

a) a concepção, para que permitam o nascimento e o desenvolvimento sadio e harmonioso, em 
condições dignas de existência.  

b) o nascimento com vida, para que permitam o desenvolvimento sadio e harmonioso, em 
condições dignas de existência.  

c) o nascimento com viabilidade, para que permitam o desenvolvimento sadio e harmonioso, 
em condições dignas de existência.  

d) os cinco anos de idade para que permitam o desenvolvimento sadio e harmonioso, em 
condições dignas de existência.  

55. Leandro e Leonardo são irmãos e têm, respectivamente, 9 e 13 anos de idade. É correto afirmar 
que, juridicamente:  

a) Leandro, em virtude da idade, não pratica atos infracionais.  
b) Leonardo, em virtude da idade não pratica atos infracionais.  
c) Leandro e Leonardo praticam atos infracionais, mas estão sujeitos a medidas distintas.  
d) Leandro e Leonardo praticam atos infracionais e estão sujeitos às mesmas medidas.  

56. O Enunciado 16 da Declaração do Rio de Janeiro de 1992 preceitua o seguinte: “Tendo em vista 
que o poluidor deve, em princípio, arcar com o custo decorrente da poluição, as autoridades 
nacionais devem procurar promover a internalização ao empreendimento dos custos ambientais 
e o uso de instrumentos econômicos, levando na devida conta o interesse público, sem distorcer 
o comércio e os investimentos internacionais”. Esse enunciado encerra o princípio da(o)  

a)  informação.  
b) prevenção.  
c) precaução.  
d) poluidor-pagador.  

57. No que concerne à tutela constitucional do meio ambiente e à repartição de competência em 
matéria ambiental, assinale a opção correta.  
 

a) Permite-se a instalação, em local previamente fixado por decreto da Presidência da República, 
de usinas que operem com reator nuclear, desde que se realizado o devido estudo de impacto 
ambiental.  

b) As terras devolutas ou arrecadadas pelos estados por ações discriminatórias são indisponíveis 
quando necessárias à proteção dos ecossistemas naturais.  

c) Sendo a mata Atlântica e a serra do Mar patrimônio nacional, a CF veda o uso dos seus recursos 
naturais, com o objetivo de preservar-se o meio ambiente.  

d) Embora a CF disponha que o meio ambiente ecologicamente equilibrado é bem de uso comum 
do povo, cabe exclusivamente ao poder público preservá-lo para as futuras gerações.  
 

58. Acerca do contrato de trabalho, assinale a opção correta.  

a) A onerosidade, um dos requisitos da relação de emprego, consiste no pagamento de salário em 
pecúnia, e não abrange salário em utilidade.  
b) A exclusividade, que se refere à impossibilidade de o trabalhador acumular vários empregos, sob 
pena de descaracterizar a relação empregatícia, constitui requisito da relação de emprego.  
c) No direito do trabalho brasileiro, adota-se a teoria segundo a qual a não eventualidade na relação 
de emprego está relacionada ao empregado, isto é, à necessidade permanente de a prestação de 
serviço ser habitual, de modo a garantir o emprego do trabalhador.  
d) Na relação de emprego, o trabalho em si não é uma obrigação personalíssima, visto que pode ser 



 

 

executado por outros; personalíssima é a obrigação que decorre do contrato.  

59. No que se refere a salário e remuneração, assinale a opção correta.  

a) A natureza do vale transporte é salarial, uma vez que este se destina a cobrir as despesas de 
deslocamento do trabalhador entre sua residência e o trabalho e vice-versa.  
b) Se o empregador presentear mensalmente o empregado com roupas novas para uso social, o 
vestuário terá natureza salarial, visto que não é destinado ao trabalho.  
c) Se o empregado receber quantitativo de diárias que ultrapasse a 50% do seu salário, apenas essa 
parte excedente terá natureza salarial, e não todo o quantitativo das diárias.  
d) A lei trabalhista protege o salário do empregado em face do empregador, mas não, contra 
credores, seja do empregado seja do empregador, visto que as relações cíveis repercutem no âmbito 
trabalhista, podendo incidir sobre a remuneração do empregado.  

60. Assinale a opção correta no que diz respeito a férias.  

a) Constatada a culpa recíproca na rescisão do contrato de trabalho, é devida ao empregado metade 
das férias proporcionais.  
b) De acordo com a legislação trabalhista, as férias serão concedidas por ato do empregador, no mês 
de escolha do empregado.  
c) As férias correspondem ao descanso anual remunerado que o trabalhador deve usufruir, 
independentemente de aquisição desse direito.  
d) Para cada mês ou fração superior a dez dias de trabalho, o empregado tem o direito a um doze 
avos de férias.  

61. Acerca da suspensão e da alteração do contrato de trabalho, assinale a opção correta.  

a) A suspensão do contrato de trabalho, em virtude da percepção do auxílio-doença, em geral, não 
impede a fluência da prescrição quinquenal.  
b) É válida qualquer alteração bilateral do contrato de trabalho que não cause prejuízo ao 
trabalhador, não podendo haver alteração unilateral, ainda que mais benéfica ao obreiro.  
c) O empregador que nunca tenha exigido, na relação de contrato de trabalho, o uso de uniforme só 
poderá fazê-lo por convenção ou acordo coletivo.  
d) Durante o período de suspensão do contrato de trabalho, como não presta serviço nem recebe 
salário do empregador, o empregado está livre para praticar atos que autorizariam a aplicação de 
justa causa.  

62. No que se refere à rescisão do contrato de trabalho e ao aviso prévio, assinale a opção correta.  

a) Extinta a empresa, ocorrerá automaticamente a rescisão do contrato de trabalho, sem que esta 
decorra de iniciativa do empregador, não sendo devido, portanto, o aviso prévio.  
b) Dado o aviso prévio, a rescisão do contrato de trabalho torna- se imediatamente efetivada.  
c) Durante o prazo do aviso prévio concedido pelo empregador, o horário de trabalho do empregado 
poderá, à sua concordância, ser reduzido em duas horas semanais.  
d) Se um contrato a termo for ajustado por dois anos e o empregador dispensar, por sua iniciativa e 
sem justa causa, o empregado ao término do primeiro ano, este fará jus a indenização 
correspondente a seis meses de remuneração, além das demais verbas rescisórias devidas.  

63. No que se refere à sentença trabalhista, assinale a opção correta.  

a) Da sentença proferida no procedimento sumaríssimo devem constar, sob pena de nulidade, o 
relatório, a fundamentação e o dispositivo.  
b) A parte que, intimada, não comparecer à audiência em prosseguimento para a prolação da 
sentença perderá o prazo para recurso.  
c) Sendo revel o reclamado, dispensa-se a intimação da sentença.  



 

 

d) Nos dissídios coletivos, cujo julgamento compete aos tribunais do trabalho, as decisões são 
denominadas sentenças normativas, cujos efeitos se estendem tanto aos associados do sindicato 
quanto aos não associados, ou seja, a toda a categoria.  

64. No que se refere à liquidação de sentença e à execução trabalhista, assinale a opção correta.  

a) Nos casos em que o recurso não tenha efeito suspensivo, o reclamante pode pedir a extração da 
carta de sentença antes que os autos do processo subam à instância superior com o recurso.  
b) Os erros de cálculo na sentença não poderão ser corrigidos na liquidação de sentença, visto que 
esta fase encerra o processo de conhecimento.  
c) A liquidação por arbitramento é feita quando a natureza do objeto o exigir, quando determinado 
por sentença ou quando houver convenção entre as partes, não podendo o juiz, neste último caso, 
indeferi-la.  
d) Em se tratando de execução trabalhista, o TST não admite a penhora sobre a renda mensal ou o 
faturamento da empresa, sob o fundamento de tal constrição poder comprometer o 
desenvolvimento regular das atividades da empresa.  

65. O empregado afastado por incapacidade laborativa, recebendo auxílio-doença previdenciário 
por trinta dias, tem garantido legalmente o direito  

a)  à estabilidade provisória por, no mínimo, doze meses após a cessação do auxílio-doença 
acidentário.  
b)  de exigir de seu empregador os depósitos do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 
correspondentes ao período em que ficou afastado.  
c)  de exigir de seu empregador o pagamento de complementação do benefício previdenciário para 
manter o valor do salário que recebia antes do afastamento previdenciário.  
d)  de gozar férias de trinta dias após período de 12 (doze) meses de vigência do contrato de 
trabalho.  
 
66. A requerimento do credor e após não localizar bens da pessoa jurídica ex-empregadora, o juiz 

desconsiderou a personalidade jurídica numa reclamação trabalhista, incluiu um dos sócios no 
polo passivo e o citou para pagamento. Este sócio, então, depositou a quantia exequenda, mas 
pretende questionar o valor da execução. Assinale a alternativa que indica a maneira pela qual 
ele materializará seu inconformismo.  

a)  AçãoRescisória.  
b)  Embargos de Terceiro.  
c)  Impugnação de Credor.  
d)  Embargos à Execução.  
 
67. Em reclamação trabalhista movida contra um município, este não comparece à audiência 

inaugural. Diante dessa hipótese, assinale a afirmativa correta.  

a)  Não se cogita de revelia porque o direito é indisponível.  
b)  Aplica-se a revelia contra o ente público.  
c)  Não há revelia, mas se aplica a confissão.  
d)  O juiz deve designar audiência de instrução, haja vista tratar-se de ente público.  
 
68. Lavanderias Roupa Limpa Ltda. (“Roupa Limpa”) alienou um de seus estabelecimentos 

comerciais, uma lavanderia no bairro do Jacintinho, na cidade de Maceió, para Caio da Silva, 
empresário individual. O contrato de trespasse foi omisso quanto à possibilidade de 
restabelecimento da “Roupa Limpa”, bem como nada dispôs a respeito da responsabilidade de 
Caio da Silva por débitos anteriores à transferência do estabelecimento. Nesse cenário, assinale 
a afirmativa correta.  



 

 

a)  O contrato de trespasse será oponível a terceiros, independentemente de qualquer registro na 
Junta Comercial ou publicação.  
b)  Caio da Silva não responderá por qualquer débito anterior à transferência, exceto os que não 
estiverem devidamente escriturados.  
c)  Na omissão do contrato de trespasse, Roupa Limpa poderá se restabelecer no bairro do Jacintinho 
e fazer concorrência a Caio da Silva.  
d)  Não havendo autorização expressa, “Roupa Limpa” não poderá fazer concorrência a Caio da Silva, 
nos cinco anos subsequentes à transferência.  

69. Mediante a Lei n.o 12.441/2011, introduziu-se no Código Civil o conceito de Empresa Individual 
de Responsabilidade Limitada (EIRELI). Acerca dessa espécie de empresa, assinale a opção 
correta.  

a) Por ter regramento específico, não se aplicam à EIRELI as regras previstas para as sociedades 
limitadas.  
b) A EIRELI deve ter um titular, pessoa física com nacionalidade brasileira, e capital mínimo de cem 
vezes o maior salário mínimo do país — totalmente integralizado —, sendo a responsabilidade do 
titular limitada ao valor do capital.  
c) O nome empresarial deverá ser formado pela inclusão da sigla EIRELI após a firma ou a 
denominação social da empresa individual de responsabilidade limitada.  
d) A empresa individual de responsabilidade limitada não poderá resultar da concentração das 
quotas de outra modalidade societária em um único sócio, independentemente das razões que 
motivaram essa concentração. 

70. Em relação à sociedade limitada, assinale a opção correta.  

a) Somente se autorizado expressamente no contrato, o sócio pode ceder sua quota, total ou 
parcialmente, a quem seja sócio, independentemente de audiência dos outros, ou a estranho, sendo 
que, nessa situação, não poderá haver oposição de titulares de mais de um quarto do capital social.  
b) A administração da empresa atribuída no contrato a todos os sócios se estende de pleno direito 
aos que posteriormente adquiram essa qualidade.  
c) Não é assegurado aos sócios minoritários o direito de eleger, separadamente, membro do 
conselho fiscal e respectivo suplente, independentemente do capital social que representam.  
d)  Em uma sociedade limitada, a responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas, 
mas todos respondem solidariamente pela integralização do capital social.  

71. Acerca do empresário, assinale a opção correta.  

a) Faculta-se aos cônjuges contratar sociedade, entre si ou com terceiros, independentemente do 
regime de bens adotado no casamento.  
b) O empresário casado pode, mediante a necessária outorga conjugal, qualquer que seja o regime 
de bens, alienar os imóveis que integrem o patrimônio da empresa ou gravá-los de ônus real.  
c) Não poderá o incapaz, ainda que por meio de representante ou devidamente assistido, continuar a 
empresa antes exercida por ele enquanto capaz.  
d) É obrigatória a inscrição do empresário no Registro Público de Empresas Mercantis da respectiva 
sede, antes do início de sua atividade.  
  

72. Com relação ao cheque, assinale a opção correta.  

a) O cheque estipulado pagável a favor de pessoa nomeada, com ou sem cláusula expressa à ordem, 
é transmissível por via de endosso.  
b) Assim como os demais títulos de crédito, o cheque deve ser apresentado para aceite, sob pena de 
não ser executável.  



 

 

c) Quem for demandado por obrigação resultante de cheque não pode opor ao portador, em 
nenhuma hipótese, exceções fundadas em relações pessoais com o emitente.  
d) O avalista que paga o cheque adquire todos os direitos dele resultantes contra o avalizado, ficando 
desonerados os obrigados para com este em virtude do cheque.  
 

73. A respeito das sociedades, assinale a opção correta.  

a) A partir do Código Civil de 2002, o direito brasileiro, no que concerne às sociedades limitadas, 
adotou expressamente a ultra vires doctrine.  
b) A sociedade estrangeira, qualquer que seja o seu objeto, pode, sem autorização do Poder 
Executivo, funcionar no país, por estabelecimentos subordinados, não podendo, todavia, ressalvados 
os casos expressos em lei, ser acionista de sociedade anônima brasileira.  
c) Diz-se coligada ou filiada a sociedade cujo capital outra sociedade participa de qualquer forma, 
podendo controlá-la.  
d) Na sociedade não personificada, os sócios, nas relações entre si ou com terceiros, podem provar a 
existência da sociedade por qualquer modo.  
 

74. Acerca da vigência, aplicação, interpretação e integração da legislação tributária, assinale a 
opção correta.  

a) Na ausência de disposição específica expressa, a autoridade competente para aplicar a legislação 
tributária poderá utilizar- se da equidade até mesmo para justificar a dispensa do pagamento de 
tributo devido.  
b) Salvo disposição em contrário, os efeitos normativos das decisões dos órgãos singulares ou 
coletivos de jurisdição administrativa entram em vigor na data da publicação das referidas decisões.  
c) A lei que extingue ou reduz isenções de impostos sobre patrimônio ou renda entra em vigor na 
data de sua publicação, salvo se a lei dispuser de maneira mais favorável ao contribuinte.  
d) A legislação tributária aplica-se imediatamente aos fatos geradores futuros; em relação a atos ou 
fatos pretéritos, a lei será aplicada quando expressamente interpretativa, excluída a imputação de 
penalidade à infração dos dispositivos interpretados. 
 

75. Assinale a opção correta com base nas disposições do Código Tributário Nacional (CTN).  

a) A definição do fato gerador da obrigação principal e da obrigação acessória submete-se à reserva 
de lei em sentido formal: na primeira espécie obrigacional, a sua ocorrência dá ensejo a uma 
obrigação de dar; na segunda, há o surgimento de uma obrigação de fazer e não fazer.  
b) A responsabilidade solidária em direito tributário pode ser classificada em natural — quando 
determinadas pessoas têm interesse comum na situação retratada no fato gerador da obrigação 
tributária — ou legal — quando expressamente determinada por lei —, sendo o benefício de ordem 
admitido para ambas as hipóteses.  
c) A sociedade em comum detém capacidade tributária passiva, pois essa condição independe de 
estar a pessoa jurídica regularmente constituída, tornando-se sujeito passivo da obrigação tributária 
principal, ainda que, por convenção particular, seja prevista a responsabilidade pessoal dos sócios 
pelo pagamento de tributos.  
d) A responsabilidade por infrações é elidida pela denúncia espontânea do contribuinte 
acompanhada do pagamento, ainda que parcial, do crédito tributário devido, não se considerando 
espontânea a denúncia da prática infracional ocorrida após o início de qualquer procedimento 
administrativo ou medida de fiscalização. 

76. Não se concebe a existência de empresário, seja ele pessoa física ou moral, sem o 
estabelecimento empresarial. Com relação ao estabelecimento empresarial, assinale a correta.  



 

 

a) A doutrina distingue duas formas de aviamento: o objetivo e o subjetivo, estando o objetivo 
associado à pessoa que esteja à frente da empresa e que empresta a esta todo o seu prestígio.  
b) Os contratos de trespasse, usufruto ou arrendamento do estabelecimento empresarial produzem 
efeitos perante terceiros, independentemente de publicação na imprensa oficial e de averbação no 
Registro Público de Empresas Mercantis e Atividades Afins.  
c) De acordo com a teoria da personalidade jurídica do estabelecimento, aceita no ordenamento 
jurídico brasileiro, o estabelecimento é considerado sujeito de direito distinto e autônomo em 
relação ao empresário.  
d) O patrimônio empresarial não se resume necessariamente ao seu estabelecimento, sendo possível 
que o empresário adquira bens que não tenham relação direta com sua atividade.  

 

77. A União criou um novo imposto não previsto na CRFB mediante lei complementar sobre a 
propriedade de veículos de duas rodas não motorizados, que adota fato gerador e base de 
cálculo diferente dos demais discriminados na Constituição. Nessa situação, a União terá feito 
uso de competência  

a) comum. 
b) residual. 
c) cumulativa. 
d) extraordinária.  

78. Uma autarquia federal, proprietária de veículos automotores adquiridos recentemente, foi 
surpreendida com a cobrança de IPVA pelo Estado responsável pelos respectivos 
licenciamentos, não obstante vincular a utilização desses veículos às suas finalidades essenciais. 
Com base na hipótese sugerida, assinale a afirmativa correta.  

a)  A cobrança é constitucional, por se tratar de fato gerador do IPVA.  
b)  A cobrança é constitucional, por se aplicar o princípio da capacidade contributiva.  
c)  A cobrança é inconstitucional, por se tratar de isenção fiscal.  
d)  A cobrança é inconstitucional, por tratar de hipótese de imunidade tributária. 
 
79. Suponha que determinada Medida Provisória editada pela Presidenta da República, em 

29/09/2014, estabeleça, entre outras providências, o aumento para as diversas faixas de 
alíquotas previstas na legislação aplicável ao imposto de renda das pessoas físicas. Nesse caso, 
com base no sistema tributário nacional, tal Medida Provisória  

a)  não violaria o princípio da legalidade e produzirá efeitos a partir da data de sua publicação.  
b)  violaria o princípio da legalidade, por ser incompatível com o processo legislativo previsto na 
Constituição Federal/88.  
c)  não violaria o princípio da legalidade e produzirá efeitos a partir de 90 (noventa) dias contados a 
partir da data de sua publicação.  
d)  não violaria o princípio da legalidade e só produzirá efeitos a partir do primeiro dia do exercício 
financeiro subsequente à data de sua conversão em lei. 
 
80. Três irmãos são donos de um imóvel, em proporções iguais. Em relação ao IPTU, cada irmão  

a)  só pode ser cobrado pelo fisco na razão de 33,33% do imposto.  
b)  é devedor solidário em relação ao todo do imposto.  
c)  é devedor na razão de 33,3% do imposto e responsável subsidiário pelo restante.  
d)  não pode ser cobrado judicialmente pela parte de outro irmão que tenha recursos para pagá-la.  
  


